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Resumo: O presente trabalho teve como objetivo investigar através do livro didático Educação 

Moral, Cívica e Política editado por Douglas Michalany e Ciro de Moura Ramos no ano de 1971, 

como o governo militar (1964 – 1985) tentou legitimar suas ideias e propostas perante os alunos e a 

sociedade por meio de uma disciplina escolar: a Educação Moral e Cívica.  Com implantação e 

obrigatoriedade do ensino de Educação Moral e Cívica, estabelecida através do Decreto-lei nº 869, 

de 12 de setembro de 1969. Além de ter como objetivo legitimar o poder constituído, a disciplina de 

Educação Moral e Cívica também teria o objetivo de formar o “bom cidadão” que cumpria seus 

deveres. A trilha para esse caminho é mostrar a todos que o Brasil vivia em um Estado 

Democrático. A Educação Moral e Cívica permaneceu no currículo oficial como disciplina escolar e 

prática educativa em todos os níveis de ensino por 24 anos, até 1993, quando foi revogada pela Lei 

n° 8.663.  
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O papel da Escola no Regime Militar 

 

Ao “tomar” o poder no Brasil em 1964, de acordo com Germano (1993) os militares tiveram 

uma grande preocupação com a educação brasileira: esta era vista como um dos principais 

aparelhos do Estado para dominação das classes inferiores baseado em interesses das elites, uma 

articulação entres latifundiários, militares, intelectuais, industriais, todos envoltos pelo capital 

mercantil. Mas para que o país pudesse caminhar rumo ao “desenvolvimento”, seja ele econômico 

ou social, era necessário primeiro legitimar suas ações.  

Para José Germano (1993), o Estado Militar necessitava legitimar seu poder perante a 

população e uma das estratégias foi investir na escola. A expansão da educação no período militar, 

segundo Germano (1993), tinha dois objetivos: manter o controle político e ideológico nas 

universidades, subsequente na escola, e formar mão-de- obra qualificada para que o país pudesse 

crescer. 

Essas medidas se inscreviam em um contexto de radicalização política. O conservadorismo 

da elite e de parte da classe média impedia qualquer alteração nas estruturas sociais do país, é 

apoiado nesta estrutura que o golpe militar acontece. Para Chiavenato (1994): 
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[...] a resistência da classe média às mudanças, com um medo quase histérico a 

tudo que cheirasse a “proletário”. A classe média, condicionada pelos preconceitos 

das elites, sentia-se superior ao operariado que, repentinamente despontava no 

cenário político. A saída foi apoiar soluções autoritárias contra a emergência dos 

trabalhadores – um povo que há menos de oitenta anos era escravo, agora 

reivindicava direto que a classe média supunha que lhe seriam roubados. 

(CHIAVENATO, 1994, p. 44)  

 

Sob a égide da Doutrina da Segurança nacional o estado militar baseava-se no 

desenvolvimento econômico do país, para isso houve a necessidade em investir na Escola, essa seria 

uma das instituições responsáveis por doutrinar os cidadãos de acordo com os objetivos do governo. 

Durante o final da década de 1960, início da década de 1970 os governos militares realizaram 

reformas educacionais visando de uma forma geral “combater o comunismo”. O ensino de História, 

Geografia, Sociologia, Filosofia entre outras disciplinas sofreram com Lei de diretrizes e bases da 

educação 5.692/71 que limitou suas ações, muitos professores ficaram impedidos de ministrar suas 

aulas, pois, os conteúdos que na visão dos militares tivessem por ventura um cunho de “esquerda”, 

passaram a serem combatidos pelo regime. 

A ditadura construiu uma ampla estratégia nas diversas esferas da vida social visando 

alcançar a adesão da maioria da população, para isso necessitava de legitimar seu poder. 

[...] o regime militar cavava reconhecimento para os seus propósitos buscando 

consubstancialidade entre os valores militares e os valores ligados à família, à 

escola, à pátria, à religião, à ordem, à disciplina, que segundo ele, eram 

socialmente fundantes da ordem político- cultural brasileira Em termos gerais, 

pode –se dizer que a busca de legitimidade do regime militar significava, 

basicamente que ele se debatia para encontrar meio de obediência, adesão e 

aceitabilidade para suas forma de atuação e ação . (REZENDE, 2001. p. 3- 4) 

 

Segundo Rezende (2001), o regime militar lidou com dois desafios para legitimar seu poder 

perante a sociedade. O primeiro foi constituir elementos que viessem a certificar que aquele 

movimento era legítimo. O segundo se caracterizou pelo empenho do grupo que estava no poder em 

da continuidade ao processo de construção de legitimidade no transcorrer dos governos ditatoriais. 

Uma área muito utilizada em busca de legitimar foi à educação. A reforma no sistema 

educacional teve dois princípios norteadores, o primeiro o controle político das universidades 

públicas brasileiras, e segundo a formação de mão de obra para economia. O Regime Militar 

modificou a obrigatoriedade da escolarização de quatro para oito anos para o 
2
1 º 2 grau e com a 

organização do ensino de 2ºgrau profissionalizante, novas disciplinas passaram a fazer parte do 
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currículo, entre elas Educação Moral e Cívica e Organização Social e Política do Brasil – OSPB.  

Introduzir disciplinas sobre o civismo significava impor a vontades do regime. 

Segundo Katia Abud: (1999) 

Ao não reconhecer História e Geografia como campos epistemológicos 

independentes e colocá-los, na organização curricular, no mesmo nível e grau de 

Educação Moral e Cívica e Organização Social do Trabalho, os órgãos públicos 

ligados à educação admitiam um sentido pragmático para as disciplinas, o de 

ajustar o individuo a sociedade e formar o cidadão pouco consciente (...) sua 

finalidade maior era preparar o individuo para o trabalho . (ABUD, 1999, pag.151) 

 

 Estas reformas levam ao esvaziamento dos conteúdos de História e Geografia, Filosofia, 

Sociologia, ganhando contornos ideológicos de um ufanismo nacionalista destinado a justificar o 

projeto politico e social organizado pelo governo militar.  

A educação idealizada pelo militares teve como papel principal reproduzir a sociedade 

burguesa através da inculcação de seus valores, isto permitiria no imaginário de seus idealizadores 

que as demais classes passassem a reproduzir os valores pertencentes às elites. Isto tudo nos faz 

compreender que a classe que estava no poder buscava um modelo educacional a fim de 

homogeneizar todo o resto da sociedade de acordo com seus padrões. 

O currículo escolar é um meio para isto. Para Abud (2002), este é uma construção, um 

processo fruto da seleção de alguém, de algum grupo que detém o poder e quer se manter. 

Para Katia Abud (2002) 

os programas escolares constituem o instrumento mais poderoso de intervenção do 

Estado no ensino, o que significa impor a clientela escolar o exercício de cidadania 

que interessa aos grupos dominantes. (ABUD,2002, p. 28) 

 

Os livros didáticos produzidos durante a ditadura foram um dos principais difusores do 

programa curricular e seguiam fielmente o programa oficial. Todo seu conteúdo seguia um ensino 

linear, voltado para a memorização. Os fatos políticos e militares encontravam-se em destaque nos 

livros de Educação Moral e Cívica, Estudos Sociais e História e mostravam sempre os grandes 

nomes e os grandes fatos, isto veremos com mais propriedades no próximo capítulo.   

Desta forma, o livro didático torna-se peça fundamental neste processo educacional, pois 

serviam como uma forma de legitimar e idealizar o sistema politico em vigência na época – o 

regime militar. 

 

A implantação da disciplina de Educação Moral e Cívica na escola  

Com a intervenção do Estado Militar na educação, a Educação Moral e Cívica (EMC) se 

tornou um instrumento muito importante. A discussão sobre a universalização da escola, do ensino 
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de uma moral cívico-patriótica já se fazia presente desde os primeiros anos da república.  Em alguns 

momentos a EMC chegou a ser lecionada como disciplina, mas, em outros momentos apenas como 

orientação geral das escolas. Com sua obrigatoriedade a partir de 1969, a educação Moral e Cívica 

passa a ser uma disciplina escolar presente nos currículos escolares. Para Filgueiras (2006): 

Os militares utilizaram a educação de forma estratégica, controlando-a política e 

ideologicamente. A concepção de educação do regime militar estava centrada na 

formação de capital humano, em atendimento às necessidades do mercado e da 

produção. A escola era considerada uma das grandes difusoras da nova 

mentalidade a ser inculcada - da formação de um espírito nacional. A reforma do 

ensino propôs um modelo de socialização, que tinha como estratégia educar as 

crianças e os jovens nos valores e no universo moral conformando os 

comportamentos do homem, da mulher e o vínculo familiar. (FILGUEIRAS, 2006, 

p. 3397) 

 

A educação moral e cívica foi introduzida no currículo com o intuito de contribuir para a 

formação cívica do povo brasileiro.  De acordo com Douglas Michalany no livro “Educação Moral, 

Cívica e Política” (1971) a Educação Mora e Cívica parte da premissa de que para agir bem era 

necessário conhecer o Bem, com isso se conclui que para ser um bom cidadão é fundamental 

conhecer os seus direitos e deveres, morais, cívicos e políticos. 

 O grande objetivo da EMC era formar uma geração comprometida com o exercício pátrio, 

uma geração capaz de assumir a defesa da soberania nacional e das instituições vigentes, liberta da 

corrupção e da subversão que prejudicam o desenvolvimento da Pátria. 

Para Filgueiras (2006): 

O objetivo geral da disciplina era a formação ou aperfeiçoamento do caráter do 

brasileiro e ao preparo para o perfeito exercício da cidadania democrática com o 

fortalecimento dos valores morais e espirituais da nacionalidade 

(FILGUEIRAS,2006,p 79)  

 

A escola era vista pelos militares como a formadora “maior” do individuo, segundo 

RAMOS & MICHALANY (1971) como vemos nos trechos extraídos. Na escola serão 

desenvolvidos os valores culturais, espirituais, políticos e sociais da juventude, além de hábitos de 

boas maneiras e de saúde. Ela deve estimular a responsabilidade, a vontade de servir a pátria, o 

amor aos estudos, a humildade, o respeito e a tolerância. “O bom livro e o bom mestre serão os 

melhores guias para a formação dos alunos” (RAMOS & MICHALANY.1971. p.64) . 
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A escola deveria estimular as manifestações de civismo, através de cantos e símbolos da 

pátria. De acordo com o autor, o canto e a pintura são elementos de grande poder de fixação.  

3
 

 

Quando analisamos estes manuais, fica clara a intenção em que os livros didáticos foram 

preparados: doutrinar os alunos valorizando neles um sentimento nacional mesmo que de forma 

forçada. Durante o regime militar as exaltações aos símbolos nacionais aos heróis nacionais e ao 

amor à pátria e democracia foram muito difundidas, isto tudo, fazia parte da estratégia dos governos 

em doutrinar os cidadãos. 

 

Preocupação com a “Democracia” 

O empenho que o regime militar tinha em instaurar um ideário de democracia perante o 

povo se justificava pela busca de reconhecimento. A afirmativa de que a ditadura tentava legitimar 

suas ações e medidas através da construção de um suposto ideário de democracia significa que se 

está empregando, segundo Rezende (2001) o sentido de legitimidade como a busca de 
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reconhecimento, por parte da maioria dos segmentos sociais, em torno dos valores propalado como 

fundantes do regime militar, bem como a procura de adesão as suas pressuposições em torno da 

convivência social.  

Segundo REZENDE (2001):  

Durante a ditadura, um dos elementos centrais de sua busca pelo reconhecimento 

era o empenho em atestar, a partir dos valores sociais, principalmente que havia 

uma suposta identificação perfeita entre os militares e o povo. O seu pretenso 

ideário de democracia situava-se constantemente diante do desafio de garantir para 

os diversos seguimentos sociais que sua realização era possível tendo em vista que 

aqueles primeiros tinham seus desejos, objetivos e interesses estritamente 

vinculados aos segundos. Desmesuradamente os condutores da ditadura labutavam 

para mostrar que a sua noção de ordem social era produto dos anseios da maioria 

da população. Nestes termos, o regime insistia em que ele possuía todos os 

elementos que permitiam a sua identificação como o povo. Ao pressupor que havia 

esta identificação, os militares circunscreviam a ação de todos à sua ação. Assim, 

tudo o que estava fora deste limite deveria ser decididamente repelido ou 

eliminado. (REZENDE, 2001,p.4) 
 

Podemos perceber que o livro didático de educação moral e cívica e Moura Ramos & 

Michalany (1971) trás a ideia que o Brasil daquela época estava em um regime democrático, como 

podemos ver abaixo: 

O termo democracia designa um governo do povo. (...) A Constituição do Brasil 

define o regime democrático como sendo a baseado na pluralidade de partidos e na 

garantia dos direitos fundamentais do homem (...) O COMUNISMO, com seus 

tentáculos, tenta destruir nosso sistema de vida e a própria independência da Pátria. 

(...) Portanto, para conservá-la, e preciso corrigi-la. Essa correção se faz com 

visíveis vantagens sobre o regime comunista: pela justa aplicação das leis e pelo 

respeito à autoridade. Esta e a força maior da democracia, pois o seu fundamento 

continua sendo a moralidade geral (RAMOS & MICHALANY.1971.p. 166- 1667) 

 

Desta forma a democracia defendida na Constituição Brasileira (1967) ,que garantia os 

direitos fundamentais do homem, não estava sendo praticada de forma plena no governo militar, 

segundo os autores do livro por causa da ameaça comunista de assumir a administração do país; os 

militares, ao assumirem o poder, estavam garantindo que o poder democrático permanecesse em 

nosso país, porém este regime democrático deveria passar por algumas correções a fim de evitar que 

o comunismo chegasse ao poder. Como podemos ver no trecho abaixo: 

Considerando a falência do poder civil, que conduzia o Brasil à sua quase 

desintegração, as Forças Armadas assumiram – como em outras ocasiões históricas 

– a responsabilidade pela direção dos destinos nacionais; mais desta feita não 

entregaram ao poder a elementos que poderiam desvirtuar os princípios 

revolucionários, como já o povo, o Presidente Castelo Branco deu inicio à imensa 

tarefa de regenerar o País. Sua primeira providencia foi suspender os direitos 

políticos dos responsáveis pela crise brasileira, estendendo essa justa punição a 

todos os subversivos, corruptos ou comunistas. Paralelamente as Forças Armadas 
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iniciam inquéritos visando apurar responsabilidades, tanto no referentes às 

tentativas de subverter a ordem democrática [...] (RAMOS & MICHALANY.1971. 

p.142) 

 

Fica claro que os autores do livro passavam a ideia que o país estava em uma democracia. 

Isto tudo fazia parte da estratégia do governo em tentar aproximar-se do povo e, para isto, os 

militares elegeram um inimigo em comum, o Comunismo
4
. 

Quase todos os assessores inclusive Goulart era, comunistas ou simpatizantes do 

comunismo, sendo portanto contrários às tradições cristas e democráticas do Brasil, 

pregavam a derrubada de nosso sistema político, pretendendo estabelecer em seu 

lugar uma República Socialista, ao estilo cubano de Fidel Castro [...] 

A agitação dirigida por Goulart e seus companheiros convulsionava o País 

impedindo o trabalho ordeiro e a recuperação nacional (RAMOS & MICHALANY 

1971,p.140) 

 

O uso do termo democracia era utilizado para justificar as medidas adotadas tanto na 

economia, na educação quanto na política e estava diretamente ligado à necessidade de legitimar o 

governo e suas ações. Com base nisto é que os livros didáticos de Educação Moral e Cívica, 

também tornavam comum o uso deste termo, 

O grupo que conduziu a ditadura militar enfatizava que a “revolução” seria a favor 

da democracia, que o golpe em si já era democrático, ou seja, que respondia aos 

anseios de toda a população. Todas as ações eram colocadas como sendo a serviço 

do povo, tudo que o grupo dirigente realizava no interior da política, era, segundo 

eles, democrático O uso do termo democracia era utilizado para justificar as 

medidas adotadas tanto na economia, na educação quanto na política e estava 

diretamente ligado à necessidade de legitimar o governo e suas ações.  

(REZENDE, 2008,p.5) 

 

Nesse sentido, percebemos como o livro e as aulas de EMC foram de fundamental 

importância para a estrutura do regime com a veiculação destas ideias para os jovens, já que essas 

acreditavam no que era ligado. Apesar disso, é bom ressaltar que, durante o período da ditadura, 

tivemos diversos manifestos contra o regime, e que nosso objetivo aqui não é mostrar os 

movimentos contrários ao regime, o que pretendemos neste trabalho foi mostrar como o livro e a 

disciplina de Educação Moral e Cívica tiveram papel fundamental no “educar civicamente” o povo, 

dar a eles um padrão de acordo com os ideários do regime militar, fazendo crer que viviam em uma 

“democracia”. 
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Considerações finais 

Nosso objetivo neste artigo foi mostrar como o Estado Militar apropriou-se da educação, em 

especial com a criação da disciplina de Educação Moral e Cívica, ao analisarmos o referido manual 

foi possível compreender os usos deste material no sistema escolar proposto.  

O regime militar tentou por diversos meios legitimar seu poder perante o povo: o 

investimento em propaganda nos meios de comunicação prol regime, filmes, músicas e 

principalmente do aparelho educacional. visou em especial implantar no imaginário dos alunos que 

o Brasil passava naquele momento sob um regime democrático, isto tudo como já vimos foi uma 

das estratégias para legitimar seu poder perante o povo. Toda essa estrutura em busca de legitimar o 

poder teve grande eficiência perante a população, embora muitos não as aceitaram. 

Após essas analises o que queremos ressaltar é a preocupação do regime em formar o “bom 

cidadão“ como vimos o bom cidadão era aquele trabalhador, obediente as leis, preservando a 

ordem, a moral e os bons costumes sem questionar o que estava sendo proposto pelo regime, o que 

nos diferencia de ser cidadão hoje é participar ativamente das escolhas de nossos representantes, no 

poder legislativo e executivo, temos a liberdade de questionar a situação que estamos, a política, 

entre outros assuntos, as liberdades de expressão e de escolhas aparecem hoje como elementos 

fundamentais de um bom cidadão. Devemos ser sujeitos críticos que não aceitam passivamente tudo 

que nos é imposto, este sim é o verdadeiro papel da escola, contudo é evidente que muitos sujeitos 

tentaram questionar, por em dúvida a legitimidade do poder militar, porém muitos foram 

silenciados pelo regime. 
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